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  Resumo 
A monocultura da cana-de-açúcar tem sido um dos temas mais estudados nos 
últimos anos, influenciando diversos setores, tais como jurídicos e ambientais 
do Brasil. Levando em consideração referido tema, a metodologia realizada foi 
uma pesquisa bibliográfica básica através da leitura de artigos encontrados na 
base de dados Portal Capes, Scielo e alguns autores que abordam este tema, 
buscando demonstrar  os impactos positivos e negativos que a monocultura da 
cana-de-açuçar  traz para o país. Com a crescente expansão da monocultura 
da cana-de-açúcar, será analisado não só os impactos socioambientais como 
exposto acima, mas também faremos uma breve análise jurídica onde será 
exposto dispositivos constitucionais e leis federais que evidenciam os riscos e 
perigos da monocultura. 
 
Palavras-Chave: Monocultura. Aspectos  Socioambientais e Jurídicos.       
Sustentabilidade.  
 
LEGAL AND ENVIRONMENTAL ASPECTS OF SUGAR CANE 
MONOCULTURE 
Abstract 
The monoculture of sugar can e has been one of the most studied the mesin 
recent years, influencing several sectors, legal and environmental of Brazil. 
Taking into account this theme, the methodology was a basic bibliographical 
research through the reading of articles found in the Portal Capes, Scielo, and 
some authors that approach this theme, trying to demonstrate in this work the 
positive and negative impacts that the monoculture ofthe cane sugar back to the 
country. With this growing expansion of sugar cane monoculture, this article will 
analyze not only the environmental impacts as outlined above, but also a brief 
legal analysis where it will be exposed constitutional provisionsand federal, 
statelaws that high light the risks and dangers of monoculture. 
 
  Keywords: Monoculture. Socioenvironmental and Legal Aspects. Sustainability.  
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Introdução 
 
 
          Este estudo se propõe a contribuir com o levantamento dos riscos, 
perigos  e oportunidades dentro da  indústria da monocultura da cana de 
açúcar no Brasil de acordo com a legislação constitucional vigente. Além do 
mais, o texto tem com objetivos específicos: identificar os riscos e 
oportunidades socioambientais provenientes da indústria da cana de açúcar, 
bem como analisar as práticas adotadas para a sustentabilidade da indústria da 
cana de açúcar. 
          Quanto a metodologia, empregou-se a técnica de estudo de revisão, que 
é adequado para buscar anuência a respeito de alguma temática específica e 
condensar o conhecimento de uma determinada área por intermédio da 
formulação de uma pergunta, identificação, seleção e avaliação crítica de 
estudos científicos sofreado em bases de dados eletrônicas. A partir desse 
procedimento, é possível ter um maior conhecimento sobre a temática 
investigada e identificar lacunas que necessitem ser preenchidas através da 
realização de novas investigações. A pergunta de pesquisa foi: qual é o 
conhecimento científico já produzido, no Brasil, a respeito do impacto dos 
riscos socioambientais e jurídicos na indústria da monocultura da cana de 
açúcar? 
          A busca de artigos foi realizada nas bases eletrônicas Portal de 
Periódicos Capes/MEC e Scientific Electronic Library Online (SciELO), por meio 
das palavras-chaves selecionadas: Monocultura da cana de açúcar, Riscos 
Socioambientais, Riscos Jurídicos, Sustentabilidade na Cana de Açúcar. Para 
a seleção dos artigos realizou-se, de modo inicial, a leitura dos resumos das 
publicações  selecionadas  com  o  intuito  de  refinar  a  amostra  por  meio de 
avaliações de inclusão. Foram incluídos nessa revisão artigos originais 
publicados entre 2007 a 2017 e advindos de estudos desenvolvidos no Brasil, 
de forma que a amostra final foi composta por 18 estudos.
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Aspectos Jurídicos 
 
Qualquer monocultura realizada de forma extensiva com um único 
vegetal provoca impactos socioambientais. Além de reduzir o solo e a 
biodiversidade, causa devastação ambiental.  Do ponto de vista social, a 
expulsão da população rural de suas terras para dar o lugar à monocultura 
causa o desemprego e reduz a produção de alimentos, que é realizada 
principalmente por pequenos e médios agricultores. No caso da produção de 
cana-de-açúcar, do plantio à colheita, impactos ambientais e sociais são 
enormes, conforme dados  do Conselho de informações sobre Biotecnologia 
(2009). 
O uso intensivo de produtos químicos provoca a poluição do solo e da 
água, tornando-se inevitáveis. Além disso, os agroquímicos são usados a partir 
do processo de preparação do solo, com produtos para inibir nascimento de 
ervas e também a fim de matar insetos. Além do mais, as queimadas ainda são 
comuns na colheita da cana, apesar da crescente mecanização do setor.   Esta 
prática destrói os microrganismos no solo, no entanto, polui o ar e provoca 
doenças respiratórias. ( MAZZILLI, 2007) 
Por outro lado, é importante lembrar que a queima da  palha da cana 
libera gases que contribuem para o efeito estufa. Sua fuligem é liberada a partir 
da mesma, causando dano ao bem-estar e a saúde da população, porque um 
monte de cinzas é lançada sobre as lavouras que em sua grande maioria se 
encontram próximas às cidades. Em São Paulo, por exemplo, que é o maior 
produtor de cana-de-açúcar no país, o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais -INPE) alertou que a 
queima suporta a umidade relativa do ar ao atingir níveis extremamente baixos, 
entre 13 e15%. 
Já um relatório técnico do Ministério Público do Trabalho de Mato Grosso 
do Sul, publicado em 6 de maio de 2008, concluiu que a queima da cana 
"resulta na formação de substâncias potencialmente tóxicas, como substâncias 
de monóxido de carbono, amônia e metano, tendo tudo isso e um aumento de 
toxicidade sido mais estudados nos últimos anos. Este   material    é   composto        
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principalmente (94%) de partículas que atingem as partes mais profundas do  
sistema respiratório, atravessam a barreira epitelial, atingem o interstício 
pulmonar e são responsáveis pelo desencadeamento de doenças graves" 
(SHIMADA, 2014). 
Ademais, cabe ressaltar que há um artigo publicado por Cabrini Mauro, 
Silveira Bota Ferrante, Abdo Arbex, Ribeiro, Magnani (2015), onde abordam as 
questões referentes aos prejuízos e malefícios referente às queimadas da 
cana- de-açúcar em desfavor da saúde, onde foi feita uma investigação entre 
as faltas escolares e incidência das queimadas da cana-de-açúcar no município 
de Araraquara, e se constatou que a poluição do ar gerada pela queima de 
cana- de-açúcar levou a um aumento significativo nos casos em hospital para 
tratar a asma". Os autores também citaram outros problemas em sistemas 
cardíacos e doenças vasculares cerebrais, "tanto os efeitos agudos( aumento 
de receita e as mortes de arritmias, quanto doenças isquêmicas do miocárdio e 
acidente vascular cerebral), e a exposição crônica a longo prazo(aumento da 
mortalidade por doenças cerebrovascular e cardíaco". Cabrini et al.(2015). 
Já em se tratando dos impactos socioambientais e jurídicos, é possível 
demonstrar a punição nesses casos através da legislação vigente, cabendo 
destacar que a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81), no 
art. 3º, inc. III, traz o conceito de poluição como: 
’’degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 
que direta ou indiretamente a) prejudiquem a saúde, a 
segurança e o bem- estar da população; b) criem condições 
adversas às atividades sociais e econômicas;c) afetem 
desfavoravelmente a biota;d)afetem as condições estéticas ou 
sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em 
desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.” (BRASIL, 
1981). 
 
Além disso, a Resolução nº 03/90 do CONAMA aduz no parágrafo único 
do art. 1º, que: 
’’entende-se como poluente atmosférico qualquer forma de 
matéria ou energia com intensidade ou em quantidade, 
concentração, tempo ou características em desacordo com os 
níveis estabelecidos, e que possa tornaro ar: I – impróprio, 
nocivo ou ofensivo à saúde; II – inconveniente ao bem-estar 
público; III - danoso aos materiais, à fauna e flora; IV - prejudicial 
à segurança ao uso e gozo da propriedade e às atividades 
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normais da comunidade.”(BRASIL, 1990). 
 
 
          Por outro lado, também é importante destacar as implicações previstas na 
Lei Federal nº 6.938/81(Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) ao poluidor 
(conceito no art. 3º, inc.IV): 
 
“Art. 4° - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:I - à 
compatibilização do desenvolvimento econômicos social com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio 
ecológico; ... VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da 
obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais 
com fins econômicos” 
 
           Além do mais, o “Art. 14 preconiza  que: 
 
 “Sem prejuízo das penalidades previstas pela legislação federal, 
estadual e municipal, o não cumprimento dasmedidas 
necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e 
danos causados   pela   degradação   da   qualidade   ambiental   
sujeitará   os transgressores:  II - à perda ou restrição de 
incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; III 
- à perda ou suspensão de participação em linhas de 
financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; ... § 1° - 
Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, 
é o poluidor obrigado, independentemente de existência de 
culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros, efetuados por sua atividade”. 
(BRASIL1981). 
 
          Observa-se, ainda, que a Constituição Federal, em seu art. 225, § 3º, 
complementa: 
 
“As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados”. (BRASIL,1988). 
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Do mesmo modo, é importante observar que necessário se faz 
mencionar a respeito da função social e do aproveitamento racional e 
adequado do solo na indústria da monocultura que não é cumprida. O 
professor e Promotor de Justiça no Estado de São Paulo, Marcelo Pedroso 
Goulart, destacou em um manuscrito datado de 10 de novembro de 2006 que 
na Constituição Federal quando falamos de função social, é preciso observar 
que existe a mudança da estrutura agrária dada através da desapropriação 
quando grande imóvel rural não cumpre a função social, matéria esta contida 
no art.184 da CF/88, vejamos: 
Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, 
para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 
cumprindo sua função social, mediante prévia e justa 
indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de 
preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 
anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização 
será definida em lei.(BRASIL,1988). 
 
Dessa forma, ele complementa em seu estudo que a função social é 
cumprida quando o imóvel rural atende, simultaneamente aos seguintes 
requisitos: aproveitamento racional e adequado; utilização adequada dos 
recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; observação das 
disposições que regulam as relações de trabalho;  e exploração que favoreça o 
bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores, consoante artigo 186 da 
ConstituiçãoFederal: 
Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural 
atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de 
exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 
I - aproveitamento racional eadequado; 
II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis 
e preservação do meio ambiente; 
III - observância das disposições que regulam as relações 
detrabalho; 
IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários 
e dos trabalhadores.( BRASIL, 1988).  
 
          Nesse sentido, a garantia do direito da propriedade está amplamente 
subordinada ao cumprimento da função social, sob pena, em descumprimento 
desse encargo, de expor-se à desapropriação, sanção a que se refere o artigo 
184 da Constituição Federal. (NOGUEIRA; ALMEIDA; RATKE; et.al, 2012) 
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          Não há dúvidas de que a expansão do setor sucroalcooleiro traz impactos 
positivos para a economia do país e, também, impactos negativos. Destarte, essa 
expansão desordenada deixa de atender a função social da propriedade, 
vinculando-a propriedade apenas ao seu aspecto econômico. A produtividade 
deve ser alcançada mediante um equilíbrio ecológico e com respeito às normas 
trabalhistas. Os impactos ambientais da monocultura da cana-de-açúcar podem 
ser observados desde o preparo da terra, a intensa utilização de agrotóxicos 
desmatamentos ilegais de matas ciliares, contaminação de rios, córregos e do 
lençol freático. 
Assis, Zucarelli e Ortiz (2007) concluem que diante das entrevistas de 
campo, que o atual modelo de produção empregado pela agroindústria 
canavieira não abarca os princípios da sustentabilidade ambiental. Além disso, 
a produção canavieira ocasiona inúmeros problemas ambientais (ASSIS, 
ZUCARELLI e ORTIZ 2007), como, por exemplo, a destruição de áreas com 
vegetação nativa, a contaminação de solos, nascentes e rios, a poluição da 
atmosfera pela queima de canaviais e a destruição da biodiversidade. Um dos 
problemas ambientais extremamente visível é as queimadas em canaviais, que, 
segundo os autores, acontecem em aproximadamente 80% das áreas 
plantadas: “Autilização dessa técnica reduz cerca de 80 a 90% o volume de 
palha de cana, ao mesmo tempo que facilita o corte manual, diminui os custos 
de transporte e compensa perdas de até 20% da safra”. (NOGUEIRA;  
ALMEIDA; RATKE et al. , 2012). 
Dessa forma, no caso da monocultura da cana-de-açúcar, é bem 
possível que ocorra a desapropriação por interesse social, haja vista que seja 
constatado que esse cultivo esteja sendo feito com total e ampla violação do 
ordenamento jurídico no que tange à matéria meio ambiente. De tal sorte que 
convivem de forma harmônica, desse modo, os artigos 184 c/c o 186, inciso I a 
IV, e o 185, ambos da Constituição Federal/88. 
 
Aspectos Ambientais 
 
Em contraponto ao exposto acima, a indústria envolvida na monocultura 
da cana de açúcar vem se desenvolvendo e buscando cada vez mais se 
enquadrar dentro das necessidades jurídicas e ambientais. 
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O paralelo entre a crescente necessidade de recursos energéticos e as 
preocupações de impactos ambientais, vem gerando grande desenvolvimento 
e uma verdadeira revolução nos conceitos dentro da monocultura da cana de 
açúcar. Na definição jurídica de impacto ambiental no Brasil, expressa no art. 
1º da Resolução nº 1, de 23.1.86, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), nos seguintes termos: 
 
Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas, que 
direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as 
condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos 
recursos naturais. 
 
Olhando para definição e aprofundando na revolução generalizada que 
estamos vivendo, vamos analisar dois fatores de grande impacto ambiental, 
que vêm sido fortemente desenvolvidos na monocultura da cana deaçúcar. A 
economia de água e a geração energética. 
 
A Economia de Água e a Geração Energética 
 
Devido principalmente as alterações ocorridas na legislação ambiental e 
à implantação do sistema de cobrança pela utilização de recursos hídricos, 
decorrentes da Constituição Federal de 1988, a captação de água na indústria 
sucroalcooleira, que era à três décadas de 15 a 20m³ por tonelada de cana, 
vem sendo otimizada através da implementação de processos de circuito 
fechado, o que permite seu reaproveitamento nos vários ciclos de moagem,   
de tecnologias como a limpeza a seco da cana-de-açúcar para a queima da 
palha nas caldeiras de alta pressão, que fazem o consumo diminuir entre 11 a 
13% em relação à lavagem úmida, e a substituição do "splay", sistema de 
refrigeração por aspersão, pela torre de resfriamento reduziria as perdas de 5 a 
8% para 1,5 a 3%, no total do balanço hídrico. 
Levantamento realizado pelo Centro de Tecnologia Canavieira (CTC) em 
1997, analisou a captação de 34 usinas da Copersucar, que chegou à média 
de 5 m³ por tonelada. Em 2012, no Estado de São Paulo, o valor foi de 1,26 m³ 
por tonelada, de acordo com dados da Secretária do Meio Ambiente de São 
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Paulo.
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          Tal evolução foi considerada valiosa pelas perspectivas de produção 
estimada no Estado de São Paulo, que tem um crescimento passando de uma 
safra de 18,9 milhões de toneladas (safra 03/04) para os atuais 62,8 milhões de 
toneladas (safra 16/17). 
No âmbito nacional, essas ações de redução de consumo de água se 
tornaram extremamente relevantes, principalmente pelas notícias relacionadas 
ao acréscimo de produção estimado para a safra 2016/2017 que  chegou à 
aproximadamente 691 milhões de toneladas, um aumento de 3,8% em relação 
à anterior, quando foram colhidas 665,6 milhões de toneladas, de acordo com o 
primeiro levantamento feito pela Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab, dados divulgados em 14 de março 2014). 
De acordo com o pesquisador do Centro de Tecnologia Canavieira 
(CTC), André Elia Neto, a indústria canavieira pratica um índice de reuso de 
água em seu processo industrial de 95%. “Isso indica o alto grau de 
reaproveitamento do insumo e a menor pressão sobre os recursos hídricos”. 
Esse trabalho de análises e propostas de reduções de consumo de água 
foi apresentado no final de 2014 no Conference on Sugar Processing Research 
(SPRI 2014) na forma do artigo "Analysis of water comsumption in the sugar 
and alcohol mills in Brazil" e no Congresso Nacional de Bioenergia da União 
dos Produtores de Bioenergia (Udop), sob o título "Análise de consumo hídrico 
em usinas sucroenergéticas e as práticas de reúso de efluentes". 
Conceitualmente, qualquer matéria orgânica que possa ser transformada 
em energia mecânica, térmica ou elétrica, é classificada como biomassa. De 
acordo com a sua origem, pode ser: florestal (madeira, principalmente), 
agrícola (soja, arroz e cana-de-açúcar, entre outras) e rejeitos urbanos, rurais e 
industriais (sólidos ou líquidos, como o lixo, esgoto e dejetos de animais). Os 
derivados obtidos dependem tanto da matéria-prima utilizada (cujo potencial 
energético varia de tipo para tipo) quanto da tecnologia de processamento para 
obtenção dos energéticos (BRASIL, 2008). 
Uma tonelada de cana-de-açúcar contém energia primária equivalente a 
energia de 1,2 barris de petróleo. A sacarose para produção do álcool 
representa 1/3 da energia da cana, os outros 2/3 estão contidos no bagaço e 
na palha, com imenso potencial para a geração de bioeletricidade, conforme 
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afirmam Castro e Dantas (2008). Para estes autores, o surgimento do nicho de 
negócio de comercialização da bioeletricidade tende a colocá-la como um 
terceiro  produto  ofertado  pelo  setor  sucroalcooleiro  a  ser  transacionado no 
mercado juntamente com o álcool e com o açúcar. 
Em relatório apresentado pela ANEEL em 13 de março de 2017, a 
produção nacional de bioeletricidade voltou a ser a segunda fonte de geração 
mais importante do Brasil na Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE), com o 
registro de 8,8%, em 2016, superando os 8,1% de participação do gás natural. 
As informações são do Boletim Mensal de Energia (referência – 
dezembro/2016), elaborado pelo Ministério de Minas e Energia (MME). 
Com referência somente à bioeletricidade da cana, o setor 
sucroenergético detém hoje 7% da potência outorgada no Brasil e quase 76% 
da fonte biomassa, sendo a terceira fonte de geração mais importante da nossa 
matriz elétrica em termos de capacidade instalada, atrás somente da fonte 
hídrica e das termelétricas com gás natural. 
 
 
 
De um total de geração de 54 TWh por biomassa em 2016, o bagaço e a 
palha da cana contribuíram com 36 TWh, ou 67%. Compõem a biomassa o 
bagaço e a palha da cana, os resíduos de madeira da produção de celulose, o 
biogás, a casca de arroz, dentre outros pouco significativos. 
A produção da bioeletricidade vem cada vez mais se apresentando não 
só como uma forma ecológica e sustentável para utilização dos resíduos da 
produção de álcool e açúcar, mas também como boa fonte de renda para as 
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indústrias.Tal importância se reflete no artigo publicado pela UNICA (União da 
Indústria de Cana-de-Açúcar) em 04 de abril de 2017, onde mostra que 
atualmente existem 51 usinas de cana-de-açúcar que produzem energia 
elétrica renovável e sustentável (bioeletricidade) para consumo próprio e para o 
Sistema Interligado Nacional (SIN), já detendo o Selo Energia Verde, emitido 
pelo Programa de Certificação de Bioeletricidade, uma iniciativa pioneira da 
UNICA em cooperação com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE) e apoio da Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia 
(ABRACEEL). Ao longo de 2017, essas 51 unidades detentoras dessa 
certificação produziram para a rede aproximadamente 8 TWh, equivalente a 
50% da geração de energia elétrica pelas usinas a carvão no Brasil ou quase 
8% do que foi produzido pela usina de Itaipu em 2016. 
Instituído em janeiro de 2015, o Selo Energia Verde é a primeira 
certificação do Brasil focada estritamente na energia produzida a partir do 
bagaço e da palha da cana, contemplando empresas sucroenergéticas que 
exportam eletricidade para o SIN e também as que produzem apenas para o 
autoconsumo, desde que cumpram as diretrizes do Programa. 
Além do grande ganho estabelecido pelas industrias através da geração 
da bioeletricidade, temos a oportunidade de estarmos cada vez mais próximos 
da utilização  dessa energia em nossas próprias casas. 
Em evento realizado no dia 10 de abril de 2017, representantes da União 
da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA) e da Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (CCEE), entregaram o primeiro Selo Energia Verde a um 
consumidor de energia no mercado livre, a Cooperativa dos Plantadores de 
Cana do Oeste do Estado de S. Paulo (Copercana). A iniciativa, lançada em 
2015, certifica empresas produtoras e consumidoras de energia limpa e 
renovável advinda da bioeletricidade sucroenergética. Neste caso específico, a 
Copercana torna-se contratante de energia da fonte de biomassa, da usina 
Viralcool. 
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Conclusões 
 
É importante concluir destacando que, segundo o relatório da CMMAD, o 
“desenvolvimento sustentável significa atender às necessidades do presente, 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender suas próprias 
necessidades”  (COMISSÃO  MUNDIAL  PARA  O  MEIO  AMBIENTE  E      O 
DESENVOLVIMENTO–CMMAD,1988). Portanto, é bem possível a intervenção 
do Estado para fazer cumprir, em caráter especial, o que está elencado nos 
incisos I a IV, do art. 186, da vigente Constituição Federal. 
Enfim, os dados e estudos realizados  demostram que a monocultura da 
cana de açúcar vem acompanhando as necessidades de acréscimos de 
produção e aumento das demandas por energias limpas e renováveis, não 
deixando de lado a preocupação com a utilização dos recursos hídricos nos 
processos produtivos de transformação da matéria prima em energia, bem 
como cuidando e agregando valor ao que lhe resta no processo produtivo como 
resíduo, no caso o bagaço, e transformando em energia para sua própria 
utilização e até eventuais vendas com geração de receitas na produção. 
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